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ATA DA 23ª REUNIÃO DO COMITÊ MUNICIPAL DE MUDANÇA DO CLIMA E ECOECONOMIA - 20/10/2011
 

O Comitê Municipal de Mudança do Clima e Ecoeconomia realizou no dia 20 de outubro de 2011, no Auditório do Edifício Martinelli, Rua São Bento, 405, 18º andar, São Paulo – SP, às 10h, a sua vigésima terceira reunião de trabalho, convocada com a seguinte pauta: 1) Registro da reunião anterior sobre a exposição de pontos de vista manifestado pelo Embaixador André Corrêa do Lago – Diretor do Departamento de Meio Ambiente e Temas Especiais do Ministério das Relações Exteriores e Negociador Chefe da Delegação Brasileira para a Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável e Dr. Fábio Feldmann – Ex-articulador da 1ª Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável e representante da Presidência da República na Rio+10; 2) Apresentação da proposta aprovada para a contratação de serviços de consultoria para Elaboração de Inventário Municipal de Emissões e Remoções Antrópicas de Gases de Efeito Estufa (GEE) e outros Produtos, no Município de São Paulo: - Geóloga Patrícia Marra Sepe – SVMA e Profª Drª Maria de Fátima Andrade – Ekos-Geoklock; 3) Esclarecimentos e 4) Encerramento.
1) Registro da reunião anterior sobre a exposição de pontos de vista manifestado pelo Embaixador André Corrêa do Lago – Diretor do Departamento de Meio Ambiente e Temas Especiais do Ministério das Relações Exteriores e Negociador Chefe da Delegação Brasileira para a Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável e Dr. Fábio Feldmann – Ex-articulador da 1ª Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável e representante da Presidência da República na Rio+10;
A reunião foi aberta pelo Secretário Executivo do Comitê – Volf Steinbaum que se referiu ao primeiro item da pauta, relativo ao diálogo entre o Embaixador André Corrêa do Lago e Dr. Fábio Feldmann realizado na reunião anterior, sobre os desafios a serem levados à Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável-Rio+20. Informou também que a próxima reunião plenária do Comitê será também destinada a considerar essa caminhada em direção a Rio+20, quando o economista do IPEA, Dr. Ronaldo Seroa da Motta, fará apresentação sobre o trabalho que acabou de lançar “Mudança do Clima no Brasil: Aspectos Econômicos, Sociais e Regulatórios” e o seu significado na Rio+20.
2) Apresentação da proposta aprovada para a contratação de serviços de consultoria para Elaboração de Inventário Municipal de Emissões e Remoções Antrópicas de Gases de Efeito Estufa (GEE) e outros Produtos, no Município de São Paulo:
 - Geóloga Patrícia Marra Sepe – SVMA e
- Profª Drª Maria de Fátima Andrade – Ekos-Geoklock;
Volf Steinbaum inicialmente teceu considerações sobre os antecedentes da licitação coordenada pela ANTP e patrocinada pelo Banco Mundial. A seguir apresentou a empresa que está sendo contratada Geoklock Consultoria e Engenharia Ambiental Ltda e Instituto Ekos Brasil representada pela Profª Drª Maria de Fátima Andrade e pelo engenheiro químico João Castro. Relatou que para essa licitação inicialmente se apresentaram 14 empresas. Submetidas a seleção prévia, de acordo com as normas do Banco Mundial, da qual no final, resultaram 2 empresas, uma representada pelo Instituto da Universidade de São Paulo e outra representada por uma empresa privada, que é a Geoklock. Destacou que a licitação pública aberta, onde se apresentaram, num tema tão específico e particular; 14 empresas, 2 internacionais, mostrando que se percorre um caminho que paulatinamente é reconhecido e porque é importante realizar o inventário para definição de políticas públicas. Como será o segundo inventário do município de São Paulo, agora poder-se-á comparar com os resultados anteriores e avaliar qual é o estado da arte neste campo na cidade de São Paulo. Esta licitação faz parte de doação do Banco Mundial, com recursos do GEF, que dispôs de recursos para determinados projetos de transporte sustentável. Essa doação está sendo tratada há cerca de 3 anos e o desenvolvimento desse projeto específico, recebeu doação de 400 mil dólares, no qual a ANTP é gestora e contratante do projeto. Esclareceu que outras licitações estão se desenvolvendo, em paralelo, no âmbito da política de transporte. Este será o primeiro contrato que se efetiva. Destacou que para o município de São Paulo é essencial a realização deste estudo, pois constitui ferramenta importante para orientar as políticas públicas em diferentes setores e principalmente nos setores contemplados pelos 6 eixos da Lei de Mudanças Climáticas: Transporte, Energia, Uso do Solo, Resíduos Sólidos, Saúde e Construção. Informou a presença do João Talochi, ex integrante do Greenpeace, hoje coordenador do Centro de Mudanças Climáticas da Amazônia, que compareceu para compartilhar avanços e exemplos, além de estabelecer convênio com o Comitê, o Município de São Paulo e o Estado do Amazonas. Passou a palavra para a geóloga Patrícia Marra Sepe, da SVMA, que teve grande responsabilidade nos desenvolvimentos do Termo de Referência. Enfatizou ainda que foi trabalho de equipe, 5 pessoas, que há um ano se dedicam à realização da licitação, de acordo com os parâmetros do IPCC e  também a mais recente metodologia de avaliação. Através da Patrícia Marra Sepe está se formulando o que se quer e, através da Dra. Maria de Fátima e João Castro destacar-se o que se poderá apresentar e como atender esta expectativa. 

Patrícia Marra Sepe – SVMA explicou que a apresentação é uma prestação de contas ao Comitê e mais, é um pedido muito sincero de ajuda e de sensibilização às entidades e outros órgãos da Prefeitura que constituem o Comitê, até por conta da experiência anterior, que se realizou o primeiro inventário. A equipe que trabalha neste segundo inventário é constituída por algumas pessoas que já acompanharam o primeiro inventário, iniciado em 2003 e finalizou em 2005. Equipe: Volf Steinbaum, Rita de Cássia Ogera, Laura Lúcia Ceneviva, Ana Paula Garcia Martins e Patrícia Marra Sepe. 
Para ver a apresentação CLIQUE AQUI
Volf Steinbaum – SVMA convidou o Engº João de Castro, técnico da Geoklock, para apresentação da proposta selecionada pela Comissão de Avaliação. Relatou ainda que as exigências do Banco Mundial são muito detalhadas e rigorosas em termos de coerência e que demandou muito trabalho: ler cada proposta, classificar os currículos, estabelecer um processo paulatino de seleção para poder continuar a chamar os prováveis candidatos para então se começar a apresentar proposta técnica. A terceira etapa foi a abertura da proposta de preço. Concluiu-se agora a etapa de negociação da proposta vencedora, estabeleceram-se os termos do contrato, que deverá ser brevemente assinado. Não há objeção de nenhuma das partes. Convidou o engº João de Castro a fazer a sua apresentação.
Para ver a apresentação CLIQUE AQUI
Profª Drª Maria de Fátima Andrade – IAG, complementou que é do Instituto de Astronomia, Geofísica e Ciências Atmosféricas da Universidade de São Paulo. Resumiu que a sua participação se concentrou parte de medidas e de cenários futuros. A de medidas informou que realmente não há dados. Na verdade, disse, a discussão sobre gases de efeito estufa é uma discussão longa, de muito tempo, mas o seu monitoramento, com medidas, é escasso. Têm-se monitoramento de gases regulamentados de CO, CO2, gases que fazem parte da legislação da qualidade do ar, mas não há monitoramento de gases de efeito estufa. Já se começa, até por uma questão mais relacionada com a emissão urbana, inventário de emissão de transporte, a medida de CO2 e de metano, CH4. Nesse projeto destacou que a sua participação está na aferição das emissões desses gases e do óxido nitroso pelos corpos d’água. A idéia é ter algum dado experimental para verificação e para validar estes resultados. É interessante e importante, é claro que sempre se terá duas campanhas de medidas: nos períodos chuvoso e seco. É uma primeira estimativa e, se funcionar, poderá se manter medidas de monitoramento até para os próximos inventários. Essa é uma questão diferencial importante, um desafio também, porque não é um dado que já se tenha feito, é algo novo. Informou ainda que há um novo inventário com relação à emissão de gases de efeito estufa feito pelo Ministério do Meio Ambiente. Há muitas discussões em cima desse inventário, porque vários fatores não foram levados em conta para o Estado de São Paulo. Constata deficiência na questão também do inventário de fontes industriais, fato que não se justifica. Disse também que quando se pensa em inventário, uma coisa interessante, porque não é baseado somente em medidas. Citou, como exemplo, as medidas em corpos d’água: esta conta é feita em cima de um processo chamado de top-down. Sabe-se qual é o produto, qual é o processo e se tenta estimar as emissões a partir disso. É claro que há incertezas, mas é uma estimativa importante, precisa ser realmente feita, quer dizer, combinar o que já existe de medida com o que é possível levantar. Acha que isso é uma contribuição relevante até para se fazer sua validação. Na parte de emissão e de contribuição pelo setor de transporte, destacou que a partir da taxa de emissão de cada veículo é possível se estimar o total emitido. Concluiu que são muitos os desafios a serem enfrentados representados pelas recomendações do IPCC e por ora só foi apresentado um resumo.
3) Esclarecimentos

Dirceu Rioji Yamazaki – Secretaria de Saneamento e Recursos Hídricos entendeu que existem muitos dados, mas poucas estimativas organizadas. Onde encontrar estes dados e disponibilizá-los, acha que é o grande desafio. Colocou-se à disposição, dentro de seu âmbito, para o que for necessário. Fará esforço para subsidiar o trabalho com os dados da SABESP e mesmo os da Secretaria, responsável pelos programas de proteção aos mananciais, desde 93, financiado pelo Banco Mundial. 
Patrícia Marra Sepe – SVMA esclareceu que, na verdade, o inventário começou em 2003 e foi concluído em 2005. Mas os dados são só do ano de 2003. O que em geral é feito no inventário nacional, ou mesmo no inventário do Estado é abranger um período e uma época. Quando se pensou no primeiro inventário da cidade de São Paulo, discutindo-se com o pessoal da COPPE, foi imaginado trabalhar um único ano. Isso é o problema do inventário, inclusive deve ser discutido até neste como compatibilizar, pois não engloba um período, mede a emissão de 2003. Foi trabalhado durante 3 anos, mas a partir de 2003. O novo inventário vai trabalhar com espaço de vários anos, cerca de 7 anos. Isto dificulta a comparação dos dados. Mas é isso que a consultoria deverá nos ajudar a fazer, até porque, o grande desafio é de fato comprovar, ou não, ou pelo menos estimar a meta de emissão de 30%, que está na Lei de Mudanças Climáticas. A referência é a emissão de 2003. Este inventário terá que mostrar o quanto se conseguiu reduzir, mas subsistem dificuldades metodológicas de compreensão, a serem superadas ou não, mas tem que ficar explícito no trabalho.  

Profª Drª Maria de Fátima – IAG informou que com relação à questão do gás metano as medidas podem ser feitas de duas formas: já existem monitores para estes gases e são construídas câmaras pequenas colocadas sobre a superfície medindo o fluxo, a concentração do gás; a outra metodologia é a coleta desses gases em botijões chamados de canesters que são levados para o laboratório onde são medidos. 

João de Castro - Geoklock complementou que esta será uma medida de balizamento das informações, mas todo o efluente gerado nestes gases, a forma de tratamento, as principais estações de tratamento de efluentes da cidade com emissão de metano e de CO2. Esses volumes serão quantificados em função da produção da carga orgânica da cidade. Então tudo isso será mapeado e complementado com as análises nos corpos hídricos para aferir a confiabilidade desses dados.

Patrícia Marra Sepe – SVMA achou que são questões técnicas, mas até para mostrar a complexidade da matéria que se está trabalhando. No inventário anterior, foi estimada a população da cidade, a carga orgânica gerada por habitante e foi feita esta estimativa. A grande maioria dos sistemas de tratamento está na cidade, tem um processo que não apresenta grande emissão. Também isso é o que diz a literatura. Poder-se-á avaliar também a questão do tratamento aeróbico ou anaeróbico. A grande discussão também diz respeito ao que se vai medir; exemplo, a emissão de gases de efeito estufa, a carga orgânica lançada no Tietê. Lembrou que o rio Tietê passa por outros municípios, que lançam carga orgânica, principalmente Guarulhos. Assim ter-se-á que considerar a emissão na cidade, objetivamente sobre este desafio. 
Volf Steinbaum – SVMA passou a palavra para Marco Antonio Mroz, da Secretaria de Estado de Energia, que assumiu oficialmente, nesta data, o papel de representante daquela secretaria de estado no Comitê.

Marco Antonio Mroz – Secretaria de Energia esclareceu que a sua intervenção não era técnica, mas ao longo da militância reencontrou vários companheiros de muitos trabalhos, uns ganharam, outros perderam, mas não se perdeu o sentido de caminhar. Primeiramente a Secretaria de Energia se desvinculou da Secretaria de Saneamento, a seu ver corretamente. E uma das poucas coisas que efetivamente pode contribuir é com o banco de dados, coisa que a Secretaria está estruturada para fazer. Assim, colaboraram com a CETESB na elaboração do inventário estadual e acha que não haveria problema algum em colaborar neste sentido, porque a base de dados é bastante forte e confiável. Aprendeu com o Volf quando coordenava o Comitê Metropolitano do Ar Limpo, que fez questão de que fosse metropolitano. Na época, relatou, era secretário do Meio Ambiente de Diadema e juntamente com o de Guarulhos foram tomadas várias medidas, justamente porque tinham a noção de que esta bacia não tem limites geográficos. Quando viu o limite geográfico colocado ficou preocupado. Não sabe como será resolvido isso, pois não é do ramo, mas vê com uma preocupação bastante extensa. Tanto é que quando foi feito o rodízio na cidade de São Paulo buscou-se justamente envolver a região metropolitana porque havia sentido resolver o ar ou um carro, é da região metropolitana. 
Adalberto Maluf – Fundação Clinton aproveitou a fala da Patrícia a respeito das emissões de Guarulhos, lembrou do processo que ajudou a secretaria a preencher o CDP – Carbon Disclosure Project que foi lançado na Conferência C40. Uma quantidade significativa de cidades vem avançando no inventário do escopo 3. Aqui se está falando basicamente do escopo 1 e 2, são emissões diretas das cidades. Hoje na C40 há um esforço importante, resultado do 1º relatório do CDP e pelo menos tentar estimar o que seria o escopo 3 que são  emissões indiretas. Perguntou: em relação a isso de que maneira hoje o escopo 3 foi ou não incorporado e se existe alguma possibilidade de tentar incorporar, que seja trazendo outras parcerias para fazer esta estimativa.
João de Castro – Geoklock esclareceu que o escopo 3 realmente estende a questão de emissões para uma cadeia completa do ciclo de vida, de produtos ou de serviços e no inventário, realmente é focado o escopo 1 e 2. O escopo 3 entra na parte de cenários e a validação das possíveis políticas em relação a ondas climáticas, porque nem sempre uma ação direta do 1 e 2 vai ser benéfica no escopo 3, então isto tem que ser ponderado nesta avaliação dos cenários. No trabalho em si não está previsto nenhuma codificação do escopo 3, mas isto tem que ser ponderado na formulação, ou nas possíveis possibilidades de atuação e gestão de gases de efeito estufa. Fica aberta a possibilidade de adicionar a avaliação do escopo 3 no trabalho.

Profª Drª Maria de Fátima – IAG complementou que pensando um pouco na escala estadual, região metropolitana e municipal. Já existe o inventário para o Estado; então já se tem essa estimativa, esse balisamento. E quando se fala em termos de medida, não é diretamente utilizada no inventário: ela é utilizada para ter um parâmetro de balizamento do que foi estimado como emissão. De qualquer forma é só uma maneira de se estimar se os valores de emissão são consistentes porque a medida em si, não consegue fazer a estimativa da emissão total a partir da medida ambiental. Para validar a estimativa ela é feita mais de forma geral.
Patrícia Marra Sepe – SVMA achou também importante lembrar que o inventário em si não é uma contabilização real, ele é uma estimativa; tomar como exemplo o inventário nacional e tentar comparar os dados de São Paulo apresenta-se inevitavelmente discrepâncias. E é o mesmo caso que se deverá enfrentar teoricamente no inventário do Estado já estão computados os dados do inventário da cidade de São Paulo. Na verdade são escalas de trabalhos diferentes. Como se entra no detalhe, teoricamente se conseguiria nível melhor de estimativa. 
Volf Steinbaum – SVMA complementou que se tem que procurar maximizar as oportunidades que existem para começar a mensurar o que existe de fato e de real para, inclusive, se produzir uma base científica. A ciência não vem do zero, vem de contínua investigação e persistente busca de informação. Daí é que se poderá ter respostas bastante eficientes, também com a colaboração da universidade.

João Talochi – Representante do Estado do Amazonas perguntou como as emissões de MDL são contabilizadas, por exemplo: no Aterro Bandeirantes. Elas entram como emissões do município? Elas não são contabilizadas? Principalmente em relação ao cumprimento de metas.
Patrícia Marra Sepe – SVMA esclareceu que no produto, não sabe qual, mas quando se vai inventariar a questão de resíduo isso é crucial. Teoricamente é aquele cumprimento da meta, porque com a instalação dos dois projetos de MDL, teoricamente eles estão tendo que ter a eficácia redução. Solicita-se à consultora que se faça avaliação aos dados disponíveis, porque é obrigatoriedade das empresas que monitoram a questão da usina de Biogás, e estudam se efetivamente está havendo redução. Até porque o MDL foi vendido e há um rigor do IPCC de que isso seja monitorado. Então, lá dentro do produto estamos pedindo que seja avaliado os dois projetos de MDL.  

João de Castro – Geoklock completou que na contabilização do inventário e olhando do ponto de vista de gerações de emissões, inicialmente o aterro gera emissões e com a implantação do MDL você deixa de gerar aquela emissão, então já se tem uma redução do ponto de vista de geração e quando isso entra em créditos de carbono é uma outra conta. Então isso tem que ficar separado e bem claro na contabilização.

Patrícia Marra Sepe – SVMA lembrou que de fato, sempre é um inventário de emissões e remoções, então vão ter que estar aparecendo como se perguntou e se previu.
4) Encerramento
Volf Steinbaum – SVMA lembrou que todos os documentos desta licitação são públicos, estão à disposição e podem ser consultados. Não havendo mais manifestações, o Secretário Executivo do Comitê encerrou a reunião agradecendo a presença de todos. 
 Representantes do Comitê de Mudança do Clima e Ecoeconomia presentes: Bruna Cerqueira – ICLEI; Dirceu Rioji Yamazaki – SECRETARIA DE SANEAMENTO E RECURSOS HÍDRICOS; José Frederico Méier – SEHAB; Leda Aschermann – SVMA; Luciana Correia Gaspar Souza – SIURB; Luiz Laurent Bloch – SMDU; Marco Antonio Mroz – SECRETARIA DE ENERGIA; Nazem Nascimento – UNESP; Sandra dos Santos Netto Grapella - SMT e Volf Steinbaum - SVMA. 

- Wagner Delmo A. Groce – representando Mauro Ricardo Machado Costa - SF
- Paula Sayuri Nagamati – representando George Hermann Rodolfo Tormin – SF

Ausências Justificadas:
- Francisco Vasconcellos – SINDUSCON

- Ailton Brasiliense – ANTP

- Marcelo Vespoli Takaoka – CBCS

 Participantes convidados: Laiz Landi - SMDU; Angela Maria Branco – SVMA; Adalberto Maluf – Fundação Clinton; Ilderson O. França – SMDU; Joo Hyun Há – SMRI; Rui Alves de Oliveira – FIESP; Delcio Rodrigues – EKOS BRASIL; João Castro – GEOKLOCK; Carlos César S´Rosa – SMDU; João Talocchi – CECLIMA/AM; Lydia Lopes – SMDU; Rose Marie Inojosa e Darci Rocha Munin – SVMA.

 

Miguel Luiz Bucalem
Presidente do Comitê Municipal de Mudança do Clima e Ecoeconomia
 
Volf Steinbaum
Secretário-Executivo do Comitê Municipal de Mudança do Clima e Ecoeconomia
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